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Direito tributario.
Professor: Mauro Lopes.
Fraude a Execucao Fiscal.

Resumao.

Garantias e privilégios do crédito tributario.

. Fraude a execucao fiscal.

. Artigo 185 do CTN.

. A presungéo de fraude a execucgao fiscal caracteriza uma inoponibilidade da alienagédo do bem a
Fazenda Publica e ao préprio Juizo da Execugéo Fiscal.

. E como se essa alienagio nunca tivesse ocorrido, para a Fazenda Publica( credora), desde que
estejam presentes as 2 condi¢des seguintes, concomitantemente: 1) ao tempo da alienacao, este
crédito langado contra o devedor( alienante) ja estava inscrito em divida ativa, 2) e desta alienagao,
houver resultado a insolvéncia do devedor frente a Fazenda Publica. Para ser considerado fraude a
execucao fiscal.

. Crédito inscrito em divida ativa se torna exequivel( cobravel) a partir disto.

. Paragrafo unico, do artigo 185 do CTN.

. A fraude a execucio fiscal gera uma presuncgéo absoluta do consilium fraudis( vontade de fraudar o
interesse fazendario) e pode ser reconhecida nos préprios autos do processo de execugéo fiscal.

A sumula 375 do STJ nao se aplica na fraude a execucgao fiscal por divida ativa tributaria, do artigo
185 do CTN.
.R.Esp. 1.141.990 do STJ.

Fraude a execucdo fiscal X( versus) fraude contra credores.

. Fraude contra credores é: 1) um Instituto de direito material, previsto no Cadigo Civil, é um defeito do
ato juridico; 2) ndo pode ser reconhecida nos autos de uma execugao fiscal e deve ser reconhecida na
Acédo Revocatdria ou na Agdo Pauliana, artigo 158 ao artigo 165, do CC; 3) visa a anular o negécio
juridico; e 4) ha que se provar o consilium( a intengéo de prejudicar os credores).

. Fraude a execucéo fiscal: 1) é um ato que atenta contra a propria atividade jurisdicional do Estado;
2) é Instituto processual, previsto no NCPC e no CTN, quando se trata de crédito tributario; e 3) visa a
reconhecer a ineficacia em relagdo ao exequente.
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